
 

 
  

  
EDITAL  

PREGA O ELETRO NICO Nº 003/2023  

  

A CA MARA MUNICIPAL DE CARNAU BA DOS DANTAS/RN, ATRAVE S DE PREGOEIRA 
REGULARMENTE DESIGNADA, TORNA PU BLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE REALIZARA  LICITAÇA O NA MODALIDADE PREGA O, NA 
FORMA ELETRO NICA, COM CRITE RIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, 
NOS TERMOS DA LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO Nº 10.024, 
DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI Nº  

8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGE NCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL 
E DEMAIS DISPOSIÇO ES LEGAIS APLICA VEIS E PREVISTAS NO PRESENTE EDITAL.   

  

Os trabalhos sera o conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, 
mediante a inserça o e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente 
para a pa gina eletro nica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor tera , 
dentre outras, as seguintes atribuiço es: coordenar o processo licitato rio; receber, 
examinar e decidir as impugnaço es e consultas ao edital, apoiado pelo setor 
responsa vel pela sua elaboraça o; conduzir a sessa o pu blica na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a 
etapa de lances; verificar e julgar as condiço es de habilitaça o; receber, examinar e 
decidir os recursos, encaminhando a  autoridade competente quando mantiver sua 
decisa o; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando na o houver 
recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 
devidamente instruí do a autoridade responsa vel e propor a homologaça o.  

  

CLÁUSULA 01 – DO OBJETO DO PREGÃO  

1.1. Constitui-se objeto do presente a aquisiça o de 01 (um) veiculo tipo motocicleta, 

novo zero quilometro destinado a Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, 
conforme especificaço es constantes neste edital e em seu Termo de Refere ncia 
(Anexo I)  

  

1.2. Os quantitativos, unidades e especificaço es do (s) item (ns), objeto deste Prega o, 
esta o contidas no ANEXO I (Termo de Refere ncia), deste Edital.  
  

CLÁUSULA 02 – DA SESSÃO PÚBLICA  

DIA: 29 de novembro de 2023   

HORA RIO: 08:00 hs (hora rio local)  
MODALIDADE: Prega o Eletro nico  

TIPO/ CRITE RIO: MENOR PREÇO POR ITEM  



  

  

 

 

 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br      
  

CLÁUSULA 03 – DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento e  o ní vel ba sico do Registro Cadastral no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS que permite a participaça o dos interessados na modalidade 
LICITATO RIA PREGA O, em sua FORMA ELETRO NICA;  

3.2. O cadastro devera  ser feito no Portal de Compras Publicas, no sí tio 
www.portaldecompraspublicas.com.br;  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunça o de sua capacidade te cnica para 
realizaça o das transaço es inerentes a este Prega o;  

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaço es 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluí da 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do o rga o ou entidade promotora da 
licitaça o por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros;  

3.5. E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seus dados 
cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mante -los atualizados junto aos 
o rga os responsa veis pela informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  correça o 
ou a  alteraça o dos registros ta o logo identifique incorreça o ou aqueles se tornem 
desatualizados.  

3.5.1. A na o observa ncia do disposto no subitem anterior podera  ensejar 
desclassificaça o no momento da habilitaça o.  

  

 CLÁUSULA 04 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 4.1. Podera o participar deste Prega o empresa cujo ramo de atividade seja 
compatí vel com o objeto desta licitaça o, e que estejam com Credenciamento regular 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.  

 4.2. Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fí sica e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006.  

 4.3. NA O PODERA O PARTICIPAR DESTA LICITAÇA O OS INTERESSADOS:  

 4.3.1. Proibidos de participar de licitaço es e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislaça o vigente;  

 4.3.2. Que na o atendam a s condiço es deste Edital e seu(s) anexo(s);  

 4.3.3. Estrangeiros que na o tenham representaça o legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citaça o e responder administrativa ou judicialmente;  4.3.4. 
Que se enquadrem nas vedaço es previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  

4.3.5. Que estejam sob fale ncia, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissoluça o ou liquidaça o;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

  

4.3.6. 
Entidades 

empresariais que estejam reunidas em conso rcio;  
4.3.7. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, atuando nessa  

condiça o (Aco rda o nº 746/2014-TCU-Plena rio);  

4.4. COMO CONDIÇA O PARA PARTICIPAÇA O NO PREGA O, A LICITANTE ASSINALARA  
“SIM” OU “NA O” EM CAMPO PRO PRIO DO SISTEMA ELETRO NICO, RELATIVO A S 
SEGUINTES DECLARAÇO ES:  

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49;  

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalaça o do campo “na o” impedira  o prosseguimento no 
certame;  

4.4.1.2. Nos itens em que a participaça o na o for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalaça o do campo “na o” apenas produzira  o efeito 
de o licitante na o ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.  

4.4.2. Que esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no Edital e seus anexos; 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitaça o definidos no Edital e que a 
proposta apresentada esta  em conformidade com as exige ncias editalí cias;  

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaça o no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores;   

4.4.5. Que na o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e na o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condiça o de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituiça o;   

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instruça o 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;  

4.4.7. Que na o possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituiça o Federal;  

4.5. A declaraça o falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiça o sujeitara  o 
licitante a s sanço es previstas em lei e neste Edital.  
  

 CLÁUSULA 05 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO  

 5.1. Os licitantes encaminhara o, exclusivamente por meio do sistema eletro nico, 
concomitantemente com os documentos de habilitaça o exigidos no edital, proposta 
com a descriça o do objeto ofertado e o preço, ate  a data e o hora rio estabelecidos 
para abertura da sessa o pu blica, quando, enta o, encerrar-se-a  automaticamente a 
etapa de envio dessa documentaça o.  

 5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaça o exigidos 
neste Edital, ocorrera  por meio de chave de acesso e senha.  

 5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte devera o encaminhar a 
documentaça o de habilitaça o, ainda que haja alguma restriça o de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  



  

  

 5.4. 
Incumbira  

ao licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico durante a sessa o pu blica 
do Prega o, ficando responsa vel pelo o nus decorrente da perda de nego cios, diante 
da inobserva ncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexa o;  

 5.5. Ate  a abertura da sessa o pu blica, os licitantes podera o retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitaça o anteriormente inseridos no sistema;  5.6. 
Na o sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaça o entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrera  apo s a realizaça o dos 
procedimentos de negociaça o e julgamento da proposta;  

 5.7. Os documentos que compo em a proposta e a habilitaça o do licitante melhor 
classificado somente sera o disponibilizados para avaliaça o do pregoeiro e para 
acesso pu blico apo s o encerramento do envio de lances.  

 5.8 – será exigido dos licitantes, folder ou catálogos dos equipamentos e 
suprimentos ofertados, sob pena de desclassificação de sua proposta  

  

 CLÁUSULA 06 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1.  O  LICITANTE  DEVERA   ENVIAR  SUA  PROPOSTA 
 MEDIANTE  O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRO NICO, DOS 
SEGUINTES CAMPOS:  

6.1.1. Valor unita rio e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 
moeda corrente nacional; 6.1.2. Marca de cada item ofertado;  
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;  

6.1.4. Descriça o detalhada do objeto, contendo as informaço es similares a  
especificaça o do Termo de Refere ncia: indicando, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, nu mero do registro ou inscriça o do bem no o rga o competente, quando for 
o caso;  
6.2. Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.3. Nos valores propostos estara o inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdencia rios, trabalhistas, tributa rios, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.  
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sera o 
de exclusiva responsabilidade do licitante, na o lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o ou qualquer outro pretexto.  

6.5. O prazo de validade da proposta na o sera  inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a 
contar da data de sua apresentaça o.   

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços ma ximos estabelecidos nas normas de 
rege ncia de contrataço es pu blicas, quando participarem de licitaço es pu blicas.  

  

 CLÁUSULA 07 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitaça o dar-se-a  em sessa o pu blica, por meio de sistema 
eletro nico, na data, hora rio e local indicados neste Edital.  

7.2. O Pregoeiro verificara  as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que na o estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 



  

  

Edital, 

contenham ví cios insana veis ou na o apresentem as especificaço es te cnicas exigidas 
no Termo de Refere ncia.  
7.2.1. Tambe m sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.2.2. A desclassificaça o sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.2.3. A na o desclassificaça o da proposta na o impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contra rio, levado a efeito na fase de aceitaça o.  

7.3. O sistema ordenara  automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participara o da fase de lances.  

7.4. O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes.  

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devera o encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletro nico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance devera  ser ofertado de acordo com o tipo de licitaça o indicada no 
preambulo deste edital.  

7.6. Os licitantes podera o oferecer lances sucessivos, observando o hora rio fixado 
para abertura da sessa o e as regras estabelecidas no Edital;  

7.7. O licitante somente podera  oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao u ltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.8. Na o havera  intervalo mí nimo entre os lances.  

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante na o podera  ser 
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances na o podera  ser inferior a 
tre s (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances.   

7.10. Sera  adotado para o envio de lances no prega o eletro nico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentara o lances pu blicos e sucessivos.  

7.11. A etapa de lances da sessa o pu blica tera  duraça o de 10 (dez) minutos. Apo s 
esse perí odo, o sistema encerrara  a competiça o caso nenhum lance seja apresentado 
dentro de um intervalo de 2 (dois) minutos  

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaça o automa tica pelo 
sistema, podera  o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reiní cio da sessa o pu blica de lances, em prol da consecuça o do melhor 
preço.  

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores devera o ser desconsiderados pelo pregoeiro.  

7.14. Na o sera o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro.   

7.15. Durante o transcurso da sessa o pu blica, os licitantes sera o informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, enquanto no aberto, vedada a 
identificaça o do licitante.   

7.16. No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Prega o, o sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a 
recepça o dos lances;  



  

  

7.17. 
Quando a 

desconexa o do sistema eletro nico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessa o pu blica sera  suspensa e tera  reiní cio somente apo s 
comunicaça o expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada 
 no  Portal  de  Compras  Pu blicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando sera o divulgadas data e hora 
para a sua reabertura. E sera  reiniciada somente apo s decorridas vinte e quatro 
horas da comunicaça o do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sí tio eletro nico 
utilizado para divulgaça o.  

7.18. Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de sua proposta. 
7.19. No caso de equivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro podera  apresentar melhor oferta.  

7.20. A ordem de apresentaça o pelos licitantes e  utilizada como um dos crite rios de 
classificaça o, de maneira que so  podera  haver empate entre propostas iguais (na o 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa 
ABERTO.  

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crite rio de desempate 
sera  aquele previsto no Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
prefere ncia, sucessivamente, aos bens e serviços:  

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pu blica, o pregoeiro devera  
encaminhar, pelo sistema eletro nico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociaça o em condiço es diferentes das previstas neste Edital;  

7.22.1. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  

7.22.2. O pregoeiro solicitara  ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(DUAS) horas, envie a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado apo s a negociaça o 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessa rios a  confirmaça o daqueles exigidos neste Edital e ja  apresentados.   

7.23. Apo s a negociaça o do preço, o Pregoeiro iniciara  a fase de aceitaça o e 
julgamento da proposta.  

  

 CLÁUSULA 08 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1. Encerrada a etapa de negociaça o, o pregoeiro examinara  a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto a  adequaça o ao objeto e a  compatibilidade do preço em 
relaça o ao ma ximo estipulado para contrataça o neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no para grafo u nico do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 
n.º 10.024/2019;  

8.2.  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço ma ximo fixado (Aco rda o nº 1455/2018 -TCU - Plena rio), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequí vel;  

8.2.1. Considera-se inexequí vel a proposta que apresente preços global ou unita rio 
simbo licos, irriso rio ou de valor zero, incompatí veis com os preços dos insumos e 
sala rios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 



  

  

convocato rio da licitaça o na o tenha estabelecido limites mí nimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalaço es de propriedade do pro prio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou a  totalidade da remuneraça o;  

8.3. Qualquer interessado podera  requerer que se realizem dilige ncias para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indí cios que fundamentam a suspeita;  

8.4. Na hipo tese de necessidade de suspensa o da sessa o pu blica para a realizaça o de 
dilige ncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessa o pu blica somente 
podera  ser reiniciada mediante aviso pre vio no sistema com, no mí nimo, VINTE E 
QUATRO HORAS DE ANTECEDE NCIA, e a ocorre ncia sera  registrada em ata;  

8.5. O Pregoeiro podera  convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponí vel no sistema, no prazo de 02 
(DUAS) horas, sob pena de na o aceitaça o da proposta;  

8.5.1. O prazo estabelecido podera  ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaça o 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro;   

8.5.2. Dentre os documentos passí veis de solicitaça o pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as caracterí sticas do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procede ncia, ale m de outras informaço es pertinentes, a exemplo 
de cata logos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletro nico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuí zo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletro nico, sob pena de na o aceitaça o da proposta.  

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara  a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaça o. 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera  a sessa o, informando no “chat” a 
nova data e hora rio para a sua continuidade.  

8.8. O Pregoeiro podera  encaminhar, por meio do sistema eletro nico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtença o 
de melhor preço, vedada a negociaça o em condiço es diversas das previstas neste 
Edital.  

8.8.1. Tambe m nas hipo teses em que o Pregoeiro na o aceitar a proposta e passar a  
subsequente, podera  negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

8.8.2. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  

8.9. Nos itens na o exclusivos para a participaça o de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta na o for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
a  subsequente, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventual ocorre ncia do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

8.10. Encerrada a ana lise quanto a  aceitaça o da proposta, o pregoeiro verificara  a 
habilitaça o do licitante, observado o disposto neste Edital.  

  

 CLÁUSULA 09 – DA HABILITAÇÃO  

9.1. COMO CONDIÇA O PRE VIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇA O DE HABILITAÇA O 
DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 



  

  

PREGOEIRO VERIFICARA  O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇO ES DE 
PARTICIPAÇA O, ESPECIALMENTE QUANTO A  EXISTE NCIA DE SANÇA O QUE IMPEÇA 
A PARTICIPAÇA O NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇA O, MEDIANTE A 
CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E 
AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:  
9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Pu blicas;  

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenaço es Cí veis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça  

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

9.1.4. Lista de Inido neos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unia o – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0;  

9.1.5. A consulta aos cadastros sera  realizada em nome da empresa licitante e 
tambe m de seu so cio majorita rio, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que preve , dentre as sanço es impostas ao responsa vel pela pra tica de ato de 
improbidade administrativa, a proibiça o de contratar com o Poder Pu blico, inclusive 
por interme dio de pessoa jurí dica da qual seja so cio majorita rio;  

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situaça o do Fornecedor a existe ncia de 
Ocorre ncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara  para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relato rio de Ocorre ncias Impeditivas 
Indiretas;  

9.1.5.2. A tentativa de burla sera  verificada por meio dos ví nculos societa rios, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros.  

9.1.5.3. O licitante sera  convocado para manifestaça o previamente a  sua 
desclassificaça o.  

9.1.6. Constatada a existe ncia de sança o, o Pregoeiro reputara  o licitante inabilitado, 
por falta de condiça o de participaça o.  

9.1.7. No caso de inabilitaça o, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventual 
ocorre ncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaça o da proposta 
subsequente.  

9.2. Caso atendidas as condiço es de participaça o, a habilitaça o dos licitantes sera  
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relaça o a  habilitaça o 
jurí dica, a  regularidade fiscal e trabalhista, a  qualificaça o econo mica financeira e 
habilitaça o te cnica.  

9.2.1. E  dever do licitante atualizar previamente as comprovaço es constantes do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessa o pu blica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentaça o da proposta, a 
respectiva documentaça o atualizada.  

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicara  a inabilitaça o do licitante, 
exceto se a consulta aos sí tios eletro nicos oficiais emissores de certido es feita pelo 
Pregoeiro lograr e xito em encontrar a(s) certida o(o es) va lida(s), conforme art. 43, 
§3º, do Decreto 10.024, de 2019.  

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


  

  

9.3. 
Havendo a 

necessidade de envio de documentos de habilitaça o complementares, necessa rios a  
confirmaça o daqueles exigidos neste Edital e ja  apresentados, o licitante sera  
convocado a encaminha -los, em formato digital, via sistema, no prazo de 01 (uma) 
hora, sob pena de inabilitaça o;  

9.4. Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de requisitos 
mediante apresentaça o dos documentos originais na o-digitais quando houver 
du vida em relaça o a  integridade do documento digital.  

9.5. Na o sera o aceitos documentos de habilitaça o com indicaça o de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela pro pria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.  

9.6.1. Sera o aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
nu meros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralizaça o do recolhimento dessas contribuiço es.  

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes devera o encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentaça o relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaça o: 
9.8. HABILITAÇA O JURI DICA:   

9.8.1. No caso de empresa rio individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.8.2. No caso de sociedade empresa ria ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobato rio de seus administradores;  

9.8.4. Inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbaça o no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou age ncia;  

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurí dicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaça o dos 
seus administradores;  

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paí s: 
decreto de autorizaça o;  

9.8.7. Os documentos acima devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou 
da consolidaça o respectiva;  

  
9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

9.9.1. CNPJ - Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas ou no 
Cadastro de Pessoas Fí sicas, conforme o caso;  

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentaça o de certida o expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita  

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os cre ditos tributa rios federais e a  Dí vida Ativa da Unia o (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos a  Seguridade Social, nos termos da 



  

  

Portaria 
Conjunta 

nº 1.751, de 02/10/2014, do Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.4. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Tí tulo VII-A da Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.9.5. Prova de regularidade junto a  Fazenda Estadual, atrave s da Certida o Negativa 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 
empresa for sediada;  

9.9.5.1. Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte:   

I - Certida o Conjunta Negativa de De bitos relativos aos Tributos Estaduais e a  Dí vida 
Ativa do Estado, expedida pela Secretaria Estadual de Tributaça o; 9.9.5.2. Para as 
empresas sediadas nos demais Estados:   

I – Certida o (o es) Negativa (s) de De bitos emitida pela Secretaria de Tributaça o da 
sede da LICITANTE (Dí vida Ativa do Estado e Tributos Estaduais) ou outro 
documento que o substitua;  

9.9.6. Prova de regularidade junto a  Fazenda Municipal, atrave s da Certida o Negativa 
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada;  

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitato rio, devera  comprovar tal condiça o mediante declaraça o da Fazenda 
Estadual do seu domicí lio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  9.9.8. Caso 
o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte devera  apresentar toda a documentaça o exigida para 
efeito de comprovaça o de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restriça o, sob pena de inabilitaça o;  

  

9.10. QUALIFICAÇA O ECONO MICO-FINANCEIRA.  

9.10.1. Certida o Negativa de fale ncia, de concordata, de recuperaça o judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, datado dos u ltimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na pro pria Certida o;  

  

9.11. QUALIFICAÇA O TE CNICA.  

9.11.1 Comprovaça o de aptida o no desempenho de atividade pertinente e 
compatí vel em caracterí sticas, quantidades e prazos com o objeto da licitaça o, 
atrave s de Atestado(s) de Capacidade Te cnica – fornecido(s) por pessoa jurí dica de 
direito pu blico ou privado;  

9.12. A existe ncia de restriça o relativamente a  regularidade fiscal e trabalhista na o 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exige ncias do 
edital;  

9.12.1. A declaraça o do vencedor acontecera  no momento imediatamente posterior 
a  fase de habilitaça o.  



  

  

9.13. Caso 
a proposta 

mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existe ncia de alguma restriça o 
no que tange a  regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera  convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias u teis, apo s a declaraça o do vencedor, comprovar a 
regularizaça o. O prazo podera  ser prorrogado por igual perí odo, a crite rio da 
administraça o pu blica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaça o de 
justificativa.  

9.14. A na o-regularizaça o fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretara  a inabilitaça o do licitante, sem prejuí zo das sanço es previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocaça o dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificaça o. Se, na ordem de classificaça o, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restriça o na documentaça o 
fiscal e trabalhista, sera  concedido o mesmo prazo para regularizaça o.  

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspendera  a sessa o, informando no “chat” a nova data e hora rio para a 
continuidade da mesma.  

9.16. Sera  inabilitado o licitante que na o comprovar sua habilitaça o, seja por na o 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta -los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital.  

9.17. Nos itens na o exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitaça o, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventual ocorre ncia 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitaça o da proposta subsequente.  

9.18. Constatado o atendimento a s exige ncias de habilitaça o fixadas no Edital, o 
licitante sera  declarado vencedor.  

  

 CLÁUSULA 10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera  ser encaminhada no 
prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitaça o do Pregoeiro no sistema eletro nico 
e devera :  

10.1.1. Ser redigida em lí ngua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a u ltima folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

10.1.2. Conter a indicaça o do banco, nu mero da conta e age ncia do licitante 
vencedor, para fins de pagamento.  

10.2. A proposta final devera  ser documentada nos autos e sera  levada em 
consideraça o no decorrer da execuça o do contrato e aplicaça o de eventual sança o a  
Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procede ncia, vinculam a Contratada.  

10.3. Os preços devera o ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unita rio 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 
8.666/93).  



  

  

10.3.1. 
Ocorrendo 

diverge ncia entre os preços unita rios e o preço global, prevalecera o os primeiros; no 
caso de diverge ncia entre os valores nume ricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecera o estes u ltimos.  

10.4. A oferta devera  ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiça o que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificaça o;  

10.5. A proposta devera  obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, na o sendo 
considerada aquela que na o corresponda a s especificaço es ali contidas ou que 
estabeleça ví nculo a  proposta de outro licitante;  

10.6. As propostas que contenham a descriça o do objeto, o valor e os documentos 
complementares estara o disponí veis na internet, apo s a homologaça o.  
  

 CLÁUSULA 11 – DOS RECURSOS  

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaça o fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
sera  concedido o prazo de no mí nimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intença o de recorrer, de forma motivada, isto e , indicando contra qual 
(is) decisa o (o es) pretende recorrer e por quais motivos, em campo pro prio do 
sistema.  

11.2. Havendo quem se manifeste, cabera  ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 
a existe ncia de motivaça o da intença o de recorrer, para decidir se admite ou na o o 
recurso, fundamentadamente.  

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro na o adentrara  no me rito recursal, mas apenas 
verificara  as condiço es de admissibilidade do recurso.  

11.2.2. A falta de manifestaça o motivada do licitante quanto a  intença o de recorrer 
importara  a decade ncia desse direito.  

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera , a partir de enta o, o prazo de 
tre s dias para apresentar as razo es, pelo sistema eletro nico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazo es 
tambe m pelo sistema eletro nico, em outros tre s dias, que começara o a contar do 
te rmino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensa veis a  defesa de seus interesses.  

11.3. O acolhimento do recurso invalida ta o somente os atos insuscetí veis de 
aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecera o com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital.  

  

 CLÁUSULA 12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessa o pu blica podera  ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipo teses de provimento de recurso que leve a  anulaça o de atos 
anteriores a  realizaça o da sessa o pu blica precedente ou em que seja anulada a 
pro pria sessa o pu blica, situaça o em que sera o repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam;  



  

  

12.1.2. 
Quando 

houver erro na aceitaça o do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor na o assinar o contrato, na o retirar o instrumento equivalente ou 
na o comprovar a regularizaça o fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 
nº 123/2006. Nessas hipo teses, sera o adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

12.2. Todos os licitantes remanescentes devera o ser convocados para acompanhar a 
sessa o reaberta;  

12.2.1. A convocaça o se dara  por meio do sistema eletro nico (“chat”), ou e-mail, ou 
de acordo com a fase do procedimento licitato rio;  
12.2.2. A convocaça o feita por e-mail dar-se-a  de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  
  

 CLÁUSULA 13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitaça o sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso na o haja interposiça o de recurso, ou pela autoridade competente, 
apo s a regular decisa o dos recursos apresentados;  

13.2. Apo s a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologara  o procedimento licitato rio.  

  

 CLÁUSULA 14 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. O veí culo objeto do presente edital, tera  garantia de fabricaça o, minima de 02 
(dois) anos.  
  

 CLÁUSULA 15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 15.1. Homologado o resultado da licitaça o, tera  o adjudicata rio o prazo de ate  05 
(CINCO) dias u teis, contados a partir da data de sua convocaça o, para assinar a Ata 
de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decair do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas neste Edital.  

 15.2. Alternativamente a  convocaça o para comparecer perante o o rga o ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, A Ca mara Municipal de Carnau ba dos 
Dantas/RN podera  encaminha -la para assinatura, mediante corresponde ncia postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletro nico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de ate  05 (CINCO) dias u teis, a contar da data de seu recebimento.  

  

 CLÁUSULA 16 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

16.1. Apo s a homologaça o da licitaça o, em sendo realizada a contrataça o, sera  
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

16.2. O adjudicata rio tera  o prazo de 05 (CINCO) dias u teis, contados a partir da data 
de sua convocaça o, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaça o), sob 
pena de decair do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas neste 
Edital.   



  

  

16.2.1. 

Alternativamente a  convocaça o para comparecer perante o o rga o ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administraça o podera  encaminha -lo para assinatura ou aceite da Adjudicata ria, 
mediante corresponde ncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletro nico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da 
data de seu recebimento.  

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera  ser prorrogado, por igual 
perí odo, por solicitaça o justificada do adjudicata rio e aceita pela Administraça o.  

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a  
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

16.3.1. Referida Nota esta  substituindo o contrato, aplicando-se a  relaça o de 
nego cios ali estabelecida as disposiço es da Lei nº 8.666, de 1993;  

16.3.2. A contratada se vincula a  sua proposta e a s previso es contidas no edital e 
seus anexos;  

16.3.3. A contratada reconhece que as hipo teses de rescisa o sa o aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraça o 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  

16.4. O prazo de vige ncia da contrataça o se encerra no final do exercí cio financeiro 
da assinatura do mesmo e podera  ser prorrogado conforme previsa o no instrumento 
contratual ou no termo de refere ncia.   

16.5. Previamente a  contrataça o a Administraça o realizara  consultas para 
identificar possí vel suspensa o tempora ria de participaça o em licitaça o, no a mbito do 
o rga o ou entidade, proibiça o de contratar com o Poder Pu blico, bem como 
ocorre ncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instruça o 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 
de 19 de julho de 2002, consulta pre via ao CADIN.  

16.6. Por ocasia o da assinatura do contrato, sera  exigida a comprovaça o das 
condiço es de habilitaça o consignadas neste Edital, as quais devera o ser mantidas 
pelo licitante durante a vige ncia do contrato.  

16.6.1. Na hipo tese de irregularidade, o contratado devera  regularizar a sua situaça o 
perante o cadastro no prazo de ate  05 (cinco) dias u teis, sob pena de aplicaça o das 
penalidades previstas no edital e anexos.  

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, sera  exigida a 
comprovaça o das condiço es de habilitaça o consignadas no edital, que devera o ser 
mantidas pelo licitante durante a vige ncia do contrato ou da ata de registro de 
preços.  

16.8. Na hipo tese de o vencedor da licitaça o na o comprovar as condiço es de 
habilitaça o consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administraça o, sem prejuí zo da aplicaça o das sanço es das 
demais cominaço es legais cabí veis a esse licitante, podera  convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificaça o, para, apo s a comprovaça o dos requisitos para 
habilitaça o, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociaça o, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.  

  



  

  

 

CLÁUSULA 
17 – DO REAJUSTAMENTO  

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sa o as 
estabelecidas no Termo de Refere ncia/Contrato, anexo a este Edital.  
  

 CLÁUSULA 18 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

18.1. Os crite rios de recebimento e aceitaça o do objeto e de fiscalizaça o esta o 
previstos no Termo de Refere ncia.  

  

 CLÁUSULA 19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE  

19.1. DA CONTRATANTE:  

a. Prestar as informaço es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratada;   

b. Receber os equipamentos e verificar se esta o de pleno acordo com as 
especificaço es definidas no TR;  

c. Proceder a  confere ncia das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das 
mesmas, a entrega dos materiais/serviços;  

d. Proporcionar todas as facilidades necessa rias a  boa e fiel execuça o do objeto 
do TR, bem como permitir o acesso a s instalaço es, quando solicitado pelo licitante 
vencedor ou por seus empregados quando da entrega dos materiais/serviços;   

e. A fiscalizaça o e o acompanhamento da execuça o do contrato por parte do 
contratante na o exclui nem reduz a responsabilidade da contratada em relaça o ao 
mesmo;  

f. Rejeitar, no todo ou em parte, o material/serviço que o licitante vencedor 
entregar em desconformidade com as especificaço es do TR e na licitaça o;   

g. Prestar as informaço es e esclarecimentos que eventualmente venham a ser 
solicitados pelo licitante vencedor, e que digam respeito a  natureza do objeto do TR;  
h. Notificar o licitante vencedor, por escrito, a ocorre ncia de eventuais imperfeiço es 
na entrega/realizaça o do material/serviço, fixando prazo para a sua correça o;   

i. Promover o acompanhamento e fiscalizaça o da entrega do material/serviço 
licitado, de forma que sejam mantidas as condiço es de habilitaça o exigidas na 
licitaça o;  

j. Efetuar o pagamento pelo fornecimento e/ou realizaça o do serviço ao 
licitante vencedor, desde que cumpridas todas as formalidades e exige ncias do TR e 
da licitaça o.  

k. Rejeitar no todo, ou em parte, os serviços inadequados ou peças defeituosas, 
solicitando que o serviço seja refeito a s expensas da Contratada; 19.2. DA 
CONTRATADA:  

a. Efetuar a entrega e tintas dos toners em perfeito estado, de acordo com as 
especificaço es constantes no TR, dentro do prazo estabelecido em contrato, 
contados a partir do recebimento da ordem de serviço;   

b. Proceder a  entrega dos materiais, devidamente embalados, de forma a na o serem 
danificados durante a operaça o de transporte e de carga e descarga, assinalando o 
destino e, quando for o caso, nu mero da Licença de Importaça o ou documento 



  

  

equivalente, com as especificaço es detalhadas ou documento equivalente, para 
confere ncia;   

c. Comunicar antecipadamente a data e o hora rio da entrega dos toners e tintas, na o 
sendo aceito o produto que estiver em desacordo com as especificaço es constantes 
do Termo de Refere ncia, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordina rios sob 
o pretexto de perfeito funcionamento e conclusa o do objeto contratado;   

d. Arcar com as despesas concernentes a  tributos, serviços de terceiros, obrigaço es 
trabalhistas e previdencia rias, transporte, alimentaça o, ferramentas, equipamentos, 
maquina rio, seguros, licenças, entre outros, necessa rios ao cumprimento das 
obrigaço es inerentes a  entrega dos serviços e materiais;  

e. Dar cie ncia a Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da entrega dos materiais / 
serviços;   

f. Substituir as peças entregues em desacordo com a proposta de preço ou a s 
especificaço es descritas no Termo de Refere ncia, ou que porventura seja entregue 
com defeito ou imperfeiço es;   

g. Apresentar garantia, na forma prevista no Termo de Refere ncia;  

h. Na o utilizar qualquer depende ncia ou instalaça o da Ca mara Municipal de Carnau ba 
dos Dantas/RN, a na o ser que por este expressamente autorizada a faze lo, 
restringindo o tra nsito de seu pessoal aos locais especí ficos da entrega dos serviços 
e materiais, na o percorrendo outras instalaço es, respeitando os direitos relativos a  
propriedade alheia;   

i. Manter, durante todo o perí odo de vige ncia do contrato, todas as condiço es de 
habilitaça o e qualificaça o exigidas no contrato, quando da realizaça o do pagamento 
pela Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, comunicando, imediatamente, 
a supervenie ncia de fato impeditivo da manutença o dessa condiça o, nos termos da  
Lei 8.666/93 e suas alteraço es posteriores;   

j. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a este o rga o ou a 
terceiros em raza o de aça o ou omissa o, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominaço es contratuais ou legais a que estiver 
sujeita;   

k. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Ca mara Municipal de  

Carnau ba dos Dantas/RN;   
l. Cumprir outras obrigaço es previstas no Co digo de Defesa do Consumidor (Lei n°  

8.078/90) que sejam compatí veis com o regime de direito pu blico;  

m. Cumprir fielmente o CONTRATO de modo que o serviço/entrega se realize com 
esmero e perfeiça o, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.  

n. Cumprir com as demais exige ncias estabelecidas no Termo de Refere ncia – ANEXO I 
do edital referente ao PE Nº 003/2023.  

  

 CLÁUSULA 20 – DO PAGAMENTO  

 20.1. A CONTRATANTE se compromete em efetuar o pagamento do equipamento 
efetivamente executados, em ate  05 (cinco) dias u teis, contados da apresentaça o da 
nota fiscal, fatura ou documento equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relaça o a s obrigaço es de baixo valor, 



  

  

ou, de no 
ma ximo 30 

(trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais 
casos, como preve  a alí nea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº  
8.666, de 21 de junho de 1993;  

 20.1.1. Conforme Resoluça o 032/2016 – TCE/RN em seu Art. 3º, § 3º, consideramse 
de baixo valor as obrigaço es decorrentes de contratos de compras e serviços cujo 
valor contratado, correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas, na o 
ultrapassem o limite do inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
atualizados pelo DECRETO Nº 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018;  

 Obs.: O pagamento somente sera  autorizado depois de efetuado o “atesto” por 
servidor designado pela Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN ou por 
Comissa o formada para esse fim, condicionado este ato a  verificaça o da 
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relaça o ao equipamento 
efetivamente entregue;  

 20.2. A licitante contratada, por ocasia o da emissa o de qualquer Nota Fiscal/Fatura, 
devera , previamente, solicitar informaço es junto a  Tesouraria da Ca mara Municipal 
de Carnau ba dos Dantas/RN, para saber quais os dados que devera o constar do 
referido documento fiscal;  

 20.3. A Contabilidade da Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, quando a 
lei assim o determinar, efetuara  todos os descontos legais, bem assim, aqueles 
decorrentes de multas eventualmente aplicadas a licitante contratada, por infraça o 
a cla usulas do contrato a ser firmado;  

 20.4. Em caso de irregularidade, ou circunsta ncia que impeça a liquidaça o da 
despesa, o pagamento sera  suspenso ate  que sejam sanadas as pende ncias, sem o nus 
para a Contratante. Na o sera o efetuados tambe m quaisquer pagamentos a  
Contratada enquanto houver pende ncia de liquidaça o de obrigaça o financeira, em 
virtude de penalidade ou inadimple ncia contratual. Nesta hipo tese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-a  apo s a comprovaça o da regularizaça o da situaça o, na o 
acarretando qualquer o nus para a Contratante;  

 20.5. A  CONTRATANTE, reserva-se o direito de suspender o pagamento se o objeto 
contratual for entregue em desacordo com a descriça o constante do Instrumento 
Convocato rio - Pregão Eletrônico n° 003/2023;  

20.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de  

Impostos e Contribuiço es das Microempresas e Empresas de Pequeno 
PorteSIMPLES, devera  apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida 
comprovaça o, a fim de evitar a retença o na fonte, dos tributos e contribuiço es, 
conforme legislaça o em vigor.  

  

 CLÁUSULA 21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicata rio que:  

21.1.1. Na o assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

21.1.2. Na o assinar a ata de registro de preços, quando cabí vel;  
21.1.3. Apresentar documentaça o falsa;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.412-2018?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.412-2018?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.412-2018?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.412-2018?OpenDocument


  

  

21.1.4. 
Deixar de 

entregar os documentos exigidos no certame;  
21.1.5. Ensejar o retardamento da execuça o do objeto;  

21.1.6. Na o mantiver a proposta;  
21.1.7. Cometer fraude fiscal;  
21.1.8. Comportar-se de modo inido neo;  

21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestaça o de serviços objeto deste 
certame sujeitara  a empresa, a juí zo da Administraça o, a  multa morato ria de 0,5% 
(meio por cento) por dia de atraso, ate  o limite de 10% (dez por cento), conforme 
determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93.  

21.2.1. A multa prevista neste ITEM sera  descontada dos cre ditos que a contratada 
possuir com A Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, e podera  cumular 
com as demais sanço es administrativas, inclusive com as multas previstas.  

21.3. A inexecuça o total ou parcial do objeto contratado, a Administraça o podera  
aplicar a  vencedora, as seguintes sanço es administrativas, nos termos do artigo Nº 
87, da Lei Nº 8.666/93:  

a) Adverte ncia por escrito;  

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de ate  20% (vinte 
por cento) sobre o valor total do contrato;  

c) Suspensa o tempora ria de participaça o em licitaça o e impedimento de contratar com 
A Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, por prazo na o superior a 02 (dois) 
anos, sendo que em caso de inexecuça o total, sem justificativa aceita pela 
Administraça o da Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, sera  aplicado o 
limite ma ximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;  

d) Declaraça o de inidoneidade para licitar junto a  Administraça o Pu blica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da puniça o, ou ate  que seja promovida a 
reabilitaça o perante a pro pria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com 
o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. 
Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00.  

21.4. Do ato que aplicar a penalidade cabera  recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
u teis, a contar da cie ncia da intimaça o, podendo a Administraça o reconsiderar sua 
decisa o ou nesse prazo encaminha -lo devidamente informado para a apreciaça o e 
decisa o superior, dentro do mesmo prazo.  

21.5. Sera o publicadas na Imprensa Oficial do Municí pio de Carnau ba dos 
Dantas/RN as sanço es administrativas previstas no ITEM 21.3, c, d, deste edital, 
inclusive a reabilitaça o perante a Administraça o Pu blica.  

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇA O - Os licitantes e o contratado devem observar 
e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a  
subcontrataça o, o mais alto padra o de e tica durante todo o processo de licitaça o, de 
contrataça o e de execuça o do objeto contratual.  

21.6.1. PARA OS PROPO SITOS DESTA CLA USULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRA TICAS:  

a) PRA TICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a aça o de servidor 
pu blico no processo de licitaça o ou na execuça o do contrato;  



  

  

b) PRA TICA FRAUDULENTA: A falsificaça o ou omissa o dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitaça o ou de execuça o do contrato;  

c) PRA TICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
o rga o licitador, visando estabelecer preços em ní veis artificiais e na o-competitivos;  
d) PRA TICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, a s pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participaça o 
em um processo licitato rio ou afetar a execuça o do contrato.   

e) PRA TICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeço es 
ou fazer declaraço es falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuraça o de alegaço es de pra tica 
prevista acima; atos cuja intença o seja impedir materialmente o exercí cio do direito 
de o organismo financeiro multilateral promover inspeça o.  
  

 CLÁUSULA 22 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

22.1. Apo s o encerramento da etapa competitiva, os licitantes podera o reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.  

22.2. A apresentaça o de novas propostas na forma deste item na o prejudicara  o 
resultado do certame em relaça o ao licitante melhor classificado.  

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes sera o classificados segundo a ordem da u ltima 
proposta individual apresentada durante a fase competitiva.  

22.4. Esta ordem de classificaça o dos licitantes registrados devera  ser respeitada nas 
contrataço es e somente sera  utilizada acaso o melhor colocado no certame na o 
assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipo teses previstas nos artigos 20 e 
21 do Decreto n° 7.892/2013.  

  

 CLÁUSULA  23 –  

ESCLARECIMENTO  

DA  IMPUGNAÇÃO  AO  EDITAL  E  DO  PEDIDO  DE  

23.1. Ate  03 (tre s) dias u teis antes da data designada para a abertura da sessa o 
pu blica, qualquer pessoa podera  impugnar este Edital.  

23.2. A IMPUGNAÇA O DEVERA  ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRO NICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.  

23.3. Cabera  ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsa veis pela elaboraça o deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnaça o no prazo de ate  02 (dois) dias u teis 
contados da data de recebimento da impugnaça o.  

23.4. Acolhida a impugnaça o, sera  definida e publicada nova data para a realizaça o 
do certame.  

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitato rio devera o 
ser enviados ao Pregoeiro, ate  03 (tre s) dias u teis anteriores a  data designada para 
abertura da sessa o pu blica, exclusivamente por meio eletro nico via internet, em 
campo pro prio do Sistema Portal de Compras Pu blicas no endereço eletro nico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  



  

  

23.6. O 
pregoeiro 

respondera  aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias u teis, contado 
da data de recebimento do pedido, e podera  requisitar subsí dios formais aos 
responsa veis pela elaboraça o do edital e dos anexos.  

23.7. As impugnaço es e pedidos de esclarecimentos na o suspendem os prazos 
previstos no certame.  

23.7.1. A concessa o de efeito suspensivo a  impugnaça o e  medida excepcional e 
devera  ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaça o.  

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos sera o divulgadas pelo sistema e 
vinculara o os participantes e a administraça o.  

23.9. As respostas a s impugnaço es e aos esclarecimentos solicitados, bem como 
outros avisos de ordem geral, sera o cadastradas no sí tio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento.  

23.10. Na o sera o conhecidas as impugnaço es apresentadas apo s o respectivo prazo 
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante na o 
habilitado legalmente ou na o identificado no processo para responder pela 
proponente.  

23.11. A petiça o de impugnaça o apresentada por empresa deve ser firmada por 
so cio, pessoa designada para a administraça o da sociedade empresa ria, ou 
procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e 
suas posteriores alteraço es, se houver, do ato de designaça o do administrador, ou de 
procuraça o pu blica ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital).  

  

 CLÁUSULA 24 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1. Da sessa o pu blica do Prega o divulgar-se-a  Ata no sistema eletro nico.  
24.2. Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  automaticamente transferida para 
o primeiro dia u til subsequente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, desde 
que na o haja comunicaça o em contra rio, pelo Pregoeiro;  
24.3. Todas as refere ncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessa o pu blica 
observara o o hora rio de Brasí lia – DF;  
24.4. No julgamento das propostas e da habilitaça o, o Pregoeiro podera  sanar erros ou 
falhas que na o alterem a substa ncia das propostas, dos documentos e sua validade 
jurí dica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessí vel a todos, 
atribuindo-lhes validade e efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o.  
24.5. A homologaça o do resultado desta licitaça o na o implicara  direito a  contrataça o;  
24.6. As normas disciplinadoras da licitaça o sera o sempre interpretadas em favor da 
ampliaça o da disputa entre os interessados, desde que na o comprometam o interesse 
da Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataça o; 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaça o e apresentaça o de suas 
propostas e a Administraça o na o sera , em nenhum caso, responsa vel por esses custos, 
independentemente da conduça o ou do resultado do processo licitato rio.  
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a  o 
dia do iní cio e incluir-se-a  o do vencimento. So  se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administraça o;  



  

  
24.9. O 

desatendimento de exige ncias formais na o essenciais na o importara  o afastamento do 
licitante, desde que seja possí vel o aproveitamento do ato, observados os princí pios da 
isonomia e do interesse pu blico;  
24.10. O licitante e  o responsa vel pela fidelidade e legitimidade das informaço es 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaça o;  
24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informaço es nele contidas implicara  a imediata desclassificaça o do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisa o do contrato ou do 
documento equivalente, sem prejuí zo das demais sanço es cabí veis;  
24.11. Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compo em o processo, prevalecera  as deste Edital;  
24.12. A CA MARA MUNICIPAL DE CARNAU BA DOS DANTAS/RN podera  revogar este 
Prega o por razo es de interesse pu blico decorrente de fato superveniente que constitua 
o bice manifesto e incontorna vel, ou anula -lo por ilegalidade, de ofí cio ou por provocaça o 
de terceiros, salvo quando for via vel a convalidaça o do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princí pios da ampla defesa e contradito rio.  
24.12.1. A anulaça o do prega o induz a  do contrato.  
24.12.2. A anulaça o da licitaça o por motivo de ilegalidade na o gera obrigaça o de 
indenizar.  
24.13. E  facultado a  autoridade superior, em qualquer fase deste Prega o, promover 
dilige ncia destinada a esclarecer ou completar a instruça o do processo, vedada a 
inclusa o posterior de informaça o ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificaça o e habilitaça o;  
24.14. O Edital esta  disponibilizado, na í ntegra, no endereço eletro nico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e tambe m podera o ser lidos e/ou obtidos na 
Sala de Reunio es da Comissa o Permanente de Licitaço es/Equipe de Prega o, no Endereço 
Rua Juvenal Lamartine, nº 200 , Centro, Carnau ba dos Dantas/RN, nos dias u teis, no 
hora rio das 08:00 a s 12:00, mesmo endereço e perí odo no qual os autos do processo 
administrativo permanecera o com vista franqueada aos interessados.  
  
Carnau ba dos Dantas/RN, 14 de novembro de 2023.  
  
MARIA FRANCIMARA LOPES DE MEDEIROS 

Pregoeira/CMCD/RN    

 

 

 

 
 
 

 
 



  

  

 

 

 

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA  

   

1.  1. OBJETO   

AQUISIÇÃO DE 01 VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA, NOVO ZERO  
QUILOMETRO, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Carnaúba dos 

Dantas, conforme especificações seguintes.   

 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO   

O objetivo é aquisição do Veículo tipo motocicleta, zero quilômetro, para atender às 

necessidades da Câmara Municipal de Carnaúba dos Dantas / RN.    

O Veículo em questão classifica-se como bem comum nos termos do parágrafo único, 

do art. 1º, da Lei nº 10.520/2002, por apresentar padrão de qualidade e desempenho 

definidos objetivamente neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais 

do mercado.   

A aquisição é viável e se faz necessária para inclusão da frota de veículoa, uma vez que 

o tipo do veiculo trará maior agilidadea no tocante ao atendimento dos serviços dentro 

da sede do município, nos diversos bairros melhrorando assim a continuidade dos 

serviços prestados.   

3. 3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES   

Item  Quant.  Descrição  
V. Unit  

Estimado  

01  01  Veículo Motocicleta  
Motor Tipo: OHC, Monocilíndrico  tempos, arrefecido a ar. 

Cilindrada minma de 100 e máxima 115 cc, Potência 

Máxima: 8,5 CV a 7.300 rpm; Torque Máximo: 0,90 kgf.m 

a55000 rpm Transmissão: Automática, do tipo V – MATIC; 

Sistema de Partida: Elétrica Diâmetro x Curso: 50,4 x 55,6 

mm Relação de Compressão: 9.8 : 1; Sistema Alimentação: 

Injeção Eletrônica PGM-FI; combustível: gasolina. O Veículo 

deverá ser entregue com as taxas de emplacamento pagas, 

com o Certificado de Registro e Licenciamento do veiculo 

tipo motocicleta, novo zero quilometro (CRV/CRLV) e com o 

pagamento do frete, tributos, encargos sociais e quaisquer 

outras despesas que incidam ou venham a incidir no preço 

proposto.   

16.208,67  

  
3.1 – O valore estimado, foi pesquisado na tabele FIPE, como referenia o mês de 

outubro de 2023.  
 



  

  
 

 
  
3.2 - O Veículo deverá ser entregue licenciado pronto para uso, com 

imposto/licenciamento, seguro obrigatório/DPVAT e emplacamento em nome da 

Câmara Municipal de Carnaúba dos Dantas/RN, todos quitados.   
   
4.  4. PRAZO DE ENTREGA   

4.1 Prazo de entrega: 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da nota 

de empenho pelo fabricante, concessionário ou distribuidor do bem.   

4.2 A equipe de fiscalização do contrato, mediante análise das justificativas apresentadas 

pela empresa vencedora do certame, deverá se manifestar quanto à possibilidade de 

prorrogação do prazo estipulado no subitem 4.1, para subsidiar a decisão da 

Administração.   

4.3 A licitante vencedora deverá assinar o contrato imediatamente e entregar os itens 

constante do objeto mediante ordem de fornecimento segundo o interesse da  
CONTRATANTE.   

4.4 A empresa que não assinar o contrato ou descumprir qualquer cláusula prevista na 

modalidade da licitação sofrerá as sanções previstas em lei.   

4.5 O produto adjudicado será particionado e fornecido de acordo com a necessidades 

internas.   

4.6 A ordem de fornecimento será emitida pelo Departamento de Compras da Câmara 

Municipal de Carnaúba dos Dantas.   

5.  5. LOCAL DE ENTREGA   

5.1 A entrega do bem deverá ser efetuada em dias úteis, no horário de expediente 

compreendido entre 07h30min às 13h, na Sede da Câmara Municipal de Carnaúba dos 

Dantas, situado à Rua Juvenal Lamartine, 200  a – Centro – Carnauba dos 

Dantas/RN, e será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE, 

com vistas à verificação da conformidade do bem com as especificações constantes 

neste instrumento.   
5.2 – Quando da entrega a contratada poderá informar através do telefone (84) 

994148126  
   

6.  6. DA GARANTIA CONTRATUAL DO BEM   

   
6.1 O objeto deverá dispor de garantia total mínima de 02 (dois) anos para o veiculo tipo 

motocicleta, novo zero quilometro original de fábrica, sendo que prevalecerá a garantia 

oferecida pelo fabricante caso o prazo seja superior ao exigido neste TR, e  
começará a correr a partir do recebimento definitivo do veiculo tipo motocicleta, novo 

zero quilometro - item 7.4, “b”.   
   
 



  

  
 

 

 

 

6.2 No caso do produto que apresentar defeito e for substituído, a garantia será contada 

a partir da nova data de entrega do objeto.   
   
6.3 A empresa deverá fornecer certificado de garantia, por meio de documentos próprios 

ou anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota Fiscal.   
   
6.4 Aplica-se no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor, instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.   
   
6.5 Todas as peças, dispositivos ou mesmo unidades que forem substituídas durante o 

período de garantia terão, a partir de sua entrega, todas as garantias previstas.   
   

7. RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO   

7.1 O recebimento e a aceitação do objeto estar[a condicionados à observância de suas 

descrições técnicas, cabendo à verificação e avaliação, sendo atestados, mediante 

avaliação técnica favorável pelo responsável fiscal.   
   
7.2 O objeto deste termo de referencia será recebido por servidor designado ou 

comissão, na forma do art. 15, §8º, da Lei Federal nº 8.666/93, nos prazos e nos termos 

estabelecidos neste Termo de Referência, sendo atestados, mediante termo 

circunstanciado, e serão recebidos:   
   
a) Provisoriamente: Os bens serão recebidos provisoriamente, antes do 

emplacamento, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade dos seus componentes e as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, quanto à marca, 

modelo, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento, no endereço informado no termo de 

referência.   
   
b) Definitivamente: Após o recebimento provisório, o bem será recebido 

definitivamente, após o emplacamento, mediante verificação de toda documentação, em 

especial do emplacamento junto ao Departamento Estadual deTrânsito de Goiás – 

DETRAN/RN, em nome da Câmara Municipal de Carnaúba dos Dantas / RN, com 

devido Atesto da Nota Fiscal.   
   
7.3 O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da 

ADJUDICATÁRIA.   
   
7.4 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer objeto que 

não esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente 

de boa qualidade, bem como determinar prazo para substituição do objeto 

eventualmente fora de especificação.   



  

  

 

 
   

7.5 As cores da motocicleta serão originais de fábrica, não sendo permitida a repintura, e 

serão discriminadas na Ordem de Fornecimento emitida pela Contratante.   
   

7.6 O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, devidamente aprovados pela  
Comissão técnica, e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias 

corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades.   
   

7.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.    
7.7.1 A contratada deverá utilizar o checklist para que os representantes comissão 

façam as vistorias do veiculo tipo motocicleta, novo zero quilometro para 

recebimento.   

   
7.7.2 O checklist deverá conter os dados que o individualizam o veiculo tipo motocicleta, 

novo zero quilometro (chassi, placa, cor, etc.) e com os principais itens que devem estar 

presentes nele (baseado nos itens exigidos nos anexos deste Termo) em perfeitas 

condições de uso e funcionamento.   
   
7.7.3 A empresa deverá comunicar à contratante, com 72h de antecedência, a data e o 

horário previsto para a apresentação/entrega do item, nos telefones constantes no 

item 5 deste termo de referência.   
   
7.7.4 A contratada deverá entregar o veiculo tipo motocicleta, novo zero quilometro 

devidamente licenciados e emplacados na UF de entrega junto ao DETRAN do 

mesmo estado, com a quitação dos tributos e encargos devidos, tais como taxa de 

licenciamento, seguro obrigatório - DPVAT e eventuais débitos de penalidades.   
   
7.7.5 A contratada deverá, ainda, entregar o veiculo tipo motocicleta, novo zero 

quilometro devidamente abastecidos de combustível, com a capacidade máxima 

do tanque.   
   
7..7.6  Para o veiculo tipo motocicleta, novo zero quilometro o tanque deverá ser 

completamente abastecido com gasolina.   
  
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA   

8.1 As obrigações da Contratante e Contratada são as estabelecidas no Edital.   

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO   

9.1 O Critério de julgamento será os definidos no procedimento da Modalidade de 

Licitação definida para esta contratação.   



  

  
 

 

 

 

10. DA DESCRIÇÃO E DO ORÇAMENTO   

10.1 O valor estimado para contratação é de R$  16.208,67  (dezesseis mil, duzentos e 

oito reais e sessenta e sete centavos), conforme pesquisa através da tabela FIPE outurbro 

de 2023.   

10.2 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta modalidade de licitação 

correrão a conta dos recursos destinados no Orçamento deste Poder Legislativo para 

este exercício financeiro  elemento de despesas .4.4.90.52 –Equipamentos e Materiais 

Permanentes.  

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

11.1 A aplicação das sanções administrativas será disciplinada em ato próprio na 

modalidade de licitação, contrato, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, etc.   

12. DO PAGAMENTO   

12.1 O pagamento será o definido no procedimento da Modalidade de Licitação definida 

para esta contratação.   

13. DAS OMISSÕES   

13.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os interesses das partes, 

obedecidas as regras do Direito Público e Privado vigentes.   

 

  

Carnaúba dos Dantas - RN, 14 de novembro de 2023.   

   

Airley Seleide Dantas  
Diretora Geral Administrativa  

Portaria n°001/2023  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

ANEXO II  

  

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº ___/2023  

PROCESSO _____________  

PREGA O ELETRO NICO Nº 003/2023  

  

  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CA MARA MUNICIPAL DE CARNAU BA DOS 
DANTAS/RN E A EMPRESA _____________, PARA OS FINS NELE DECLARADOS.  

  

A CA MARA MUNICIPAL DE CARNAUBA DO DANTAS, pessoa jurí dica de direito 
pu blico inscrito no CNPJ sob o nº __________, neste ato representado por sua 
Presidente, Senhora MARLI DE MEDEIROS DANTAS, brasileira, CPF nº _________, 
residente e domiciliada a  _______, Nº ___, Bairro N____________, Carnaúba dos Dantas/RN, 
e a empresa _____________________, CNPJ nº ____________________, com sede a 
_____________________________________, neste ato representada por seu representante 
legal, ________________________, brasileiro, CPF nº __________________________, residente e 
domiciliado (a) na Rua ____________________________, doravante denominado 
CONTRATADA, te m, entre si, justo e acertado o presente Contrato, que se regera  na 
forma da Lei n. 8.666/93 e suas alteraço es, bem como pelas cla usulas e condiço es 
seguinte:  

  

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO  

  

1.1. Constitui objeto deste CONTRATO aquisição de um veículo tipo motocicleta, novo 
zero quilometro, para atender as demandas da Casa Legislativa do Município de 
Carnaúba dos Dantas/RN, conforme especificaça o te cnica abaixo:  
  

 ITE 

M  
ESPECIFICAÇÃO   UND  QTD  MARCA  

V.  

UNIT.   

V.  

TOTAL   

               

       

CLÁUSULA 2ª – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL     

  

2.1. O processo licitato rio objeto do Termo de Refere ncia obedeceu, integralmente, a  
Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu a modalidade Prega o, a  



  

  

Lei Federal 
nº 8.078, 

de 1990 – Co digo de Defesa do Consumidor, a  Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 a  Resoluça o do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte nº 032/2016-TCE de 01 de 
novembro de 2016, e legislaça o correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 
Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, Decreto n. 9.412 de 18 de 
junho de 2018, e demais disposiço es legais aplica veis e pelas condiço es e exige ncias 
contidas neste Termo.  

  

CLÁUSULA 3ª - DO PREÇO E PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO  

  

3.1. pelo fornecimento, objeto deste termo contratual, sera  pago o valor de R$ 
_____________________________________________;  

3.2. No valor a ser pago ja  esta o inclusos todos os custos diretos e indiretos 
necessa rios ao fornecimento;  

3.3. Nos valores estipulados nesta Cla usula, esta o incluí das todas as despesas 
necessa rias ao fornecimento, tais como: impostos, taxas, sala rios, encargos sociais, 
benefí cios (auxí lio alimentaça o, vale-transporte, etc.), na o havendo nenhum ví nculo 
com os valores praticados pela CONTRATANTE aos empregados da CONTRATADA; 
3.4. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, com alteraço es 
posteriores, os materais objeto do TR, da licitaça o e do futuro Contrato, sera o 
recebidos da seguinte forma:   

3.5. Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunsta ncia que 
desaprove o recebimento definitivo, o mesmo ficara  pendente e o pagamento 
suspenso, na o podendo o licitante vencedor interromper a execuça o do objeto ate  o 
saneamento das irregularidades;   

3.6. Caso sejam constatadas inadequaço es, falhas ou incorreço es na execuça o, fica a 
adjudicata ria obrigada a efetuar as correço es necessa rias, sem o nus para A Ca mara 
Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN;   
3.7. O recebimento proviso rio ou definitivo na o exclui as responsabilidades civil e 
penal da adjudicata ria;   

3.8. Apo s a emissa o do documento de Termo de Recebimento Definitivo devera  ter 
iní cio o perí odo de garantia.  

  

CLÁUSULA 4ª - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL  

  

4.1. Integram e complementam este termo de contrato, no que na o o contrariam, o 
edital e seus anexos e a proposta da contratada, de acordo com a licitaça o - Pregão 
Eletrônico nº 003/2023.  

  

CLÁUSULA 5ª – DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTES  

  

5.1.  O contrato sera  regido pelo previsto nos Art. 57 e 65 da Lei 8666/93, podendo 
ser alterado, com as devidas justificativas;  

5.2. A periodicidade de reajuste do valor do presente CONTRATO sera  anual, no que 
couber, contada a partir da data-limite para a apresentaça o da proposta, conforme 



  

  

disposto 
na Lei nº 

10.192 de 14/02/2001, utilizando-se o IPCA, mediante aplicaça o do í ndice do me s 
anterior a  data-limite da apresentaça o da proposta e do í ndice do me s anterior ao 
me s previsto para o reajustamento;   

5.2.1. A atualizaça o moneta ria sera  de conformidade com o estabelecido no Art. 2º 
da Lei 10.192/2001: “é admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste 
por índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de 
produção ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igual ou 
superior a um ano.”  
5.2.2. No ca lculo do 1º reajuste devera  ser utilizado o í ndice do me s anterior a  data 
da proposta comercial e o í ndice do me s anterior a  data prevista para o reajuste;  
5.2.3. Para os reajustes subsequentes sera  utilizado o í ndice do me s anterior a  data 
de concessa o do u ltimo reajuste do CONTRATO e o í ndice do me s anterior a  data 
prevista para o reajuste;   

5.2.4. A  e poca devida, a CONTRATADA habilitar-se-a  ao pagamento do reajuste com 
apresentaça o de Notas Fiscais/Fatura distintas:  a) Uma relativa ao valor mensal 
reajustado.   
b) Outra referente ao valor retroativo, se houver.  

5.3. Os reajustes que na o forem solicitados precluira o com a prorrogaça o da vige ncia 
deste Termo de Contrato ou com o seu encerramento, inclusive quando por meio de 
rescisa o.  

  

CLÁUSULA 6ª - DO CRONOGRAMA FINANCEIRO:  

  

6.1.  A CONTRATANTE se compromete em efetuar o pagamento do fornecimento  
efetivamente executados, em ate  05 (cinco) dias u teis, contados da apresentaça o da 
nota fiscal, fatura ou documento equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relaça o a s obrigaço es de baixo valor, 
ou, de no ma ximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz 
respeito aos demais casos, como preve  a alí nea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993;  

6.1.1. Conforme Resoluça o 032/2016 – TCE/RN em seu Art. 3º, § 3º, consideram-se 
de baixo valor as obrigaço es decorrentes de contratos de compras e serviços cujo 
valor contratado, correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas, na o 
ultrapassem o limite do inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
atualizados pelo DECRETO Nº 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018;  

Obs.: O pagamento somente sera  autorizado depois de efetuado o “atesto” por 
servidor designado pela Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN ou por 
Comissa o formada para esse fim, condicionado este ato a  verificaça o da 
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relaça o aos serviços 
efetivamente entregues;  

6.2. A licitante contratada, por ocasia o da emissa o de qualquer Nota Fiscal/Fatura, 
devera , previamente, solicitar informaço es junto a  Tesouraria da Ca mara Municipal 
de Carnau ba dos Dantas/RN, para saber quais os dados que devera o constar do 
referido documento fiscal;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.412-2018?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.412-2018?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.412-2018?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.412-2018?OpenDocument


  

  

6.3. A 

Contabilidade da Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, quando a lei assim 
o determinar, efetuara  todos os descontos legais, bem assim, aqueles decorrentes de 
multas eventualmente aplicadas a licitante contratada, por infraça o a cla usulas do 
contrato a ser firmado;  

6.4.  Em caso de irregularidade ou circunsta ncia que impeça a liquidaça o da despesa, 
o pagamento sera  suspenso ate  que sejam sanadas as pende ncias, sem o nus para a 
Contratante. Na o sera o efetuados tambe m quaisquer pagamentos a  Contratada 
enquanto houver pende ncia de liquidaça o de obrigaça o financeira, em virtude de 
penalidade ou inadimple ncia contratual. Nesta hipo tese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-a  apo s a comprovaça o da regularizaça o da situaça o, na o acarretando 
qualquer o nus para a Contratante;  

6.5. A  CONTRATANTE, reserva-se o direito de suspender o pagamento se o objeto 
contratual for entregue em desacordo com a descriça o constante do Instrumento 
Convocato rio - Pregão Eletrônico nº 003/2023;  
6.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de  

Impostos e Contribuiço es das Microempresas e Empresas de Pequeno 
PorteSIMPLES, devera  apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida 
comprovaça o, a fim de evitar a retença o na fonte, dos tributos e contribuiço es, 
conforme legislaça o em vigor;  

6.7. A CONTRATANTE tera  o prazo de 30 dias para liquidaça o da despesa e sera  
indicado o servidor (a) ______________ que sera  responsa vel pelo atesto da nota fiscal, 
conforme a Resoluça o nº 24/2017 – TCE/RN.  

                                

CLÁUSULA 7ª - DAS RESPONSABILIDADES:  

  
7.1. DA CONTRATANTE:  

a. Prestar as informaço es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratada;   

b. Receber os equipamentos e verificar se esta o de pleno acordo com as 
especificaço es definidas no TR;  

c. Proceder a  confere ncia das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das 
mesmas, a entrega dos materiais/serviços;  

d. Proporcionar todas as facilidades necessa rias a  boa e fiel execuça o do objeto 
do TR, bem como permitir o acesso a s instalaço es, quando solicitado pelo licitante 
vencedor ou por seus empregados quando da entrega dos materiais/serviços;   

e. A fiscalizaça o e o acompanhamento da execuça o do contrato por parte do 
contratante na o exclui nem reduz a responsabilidade da contratada em relaça o ao 
mesmo;  

f. Rejeitar, no todo ou em parte, o material/serviço que o licitante vencedor 
entregar em desconformidade com as especificaço es do TR e na licitaça o;   

g. Prestar as informaço es e esclarecimentos que eventualmente venham a ser 
solicitados pelo licitante vencedor, e que digam respeito a  natureza do objeto do TR;  
h. Notificar o licitante vencedor, por escrito, a ocorre ncia de eventuais imperfeiço es 
na entrega/realizaça o do material/serviço, fixando prazo para a sua correça o;   



  

  

i. Promover o acompanhamento e fiscalizaça o da entrega do material/serviço 
licitado, de forma que sejam mantidas as condiço es de habilitaça o exigidas na 
licitaça o;  

j. Efetuar o pagamento pelo fornecimento e/ou realizaça o do serviço ao 
licitante vencedor, desde que cumpridas todas as formalidades e exige ncias do TR e 
da licitaça o.  

k. Rejeitar no todo, ou em parte, os serviços inadequados ou peças defeituosas, 
solicitando que o serviço seja refeito a s expensas da Contratada;  

  

7.2. DA CONTRATADA:  

a. Efetuar a entrega do veiculo objeto do presebte ceontrato, de acordo com as 
especificaço es constantes no TR, dentro do prazo estabelecido em contrato, 
contados a partir do recebimento da ordem de compras/Nota de empenho;   

b. Comunicar antecipadamente a data e o hora rio da entrega do veciuclo, na o sendo 
aceito se este estiver em desacordo com as especificaço es constantes do Termo de 
Refere ncia, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordina rios sob o pretexto de 
perfeito funcionamento e conclusa o do objeto contratado;   

c. Arcar com as despesas concernentes a  tributos, serviços de terceiros, obrigaço es 
trabalhistas e previdencia rias, transporte, alimentaça o, ferramentas, equipamentos, 
maquina rio, seguros, licenças, entre outros, necessa rios ao cumprimento das 
obrigaço es inerentes a  entrega dos serviços e materiais;  

d. Dar cie ncia aA Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da entrega dos materiais / 
serviços;   

e. Apresentar garantia, na forma prevista no Termo de Refere ncia;  

f. Manter, durante todo o perí odo de vige ncia do contrato, todas as condiço es de 
habilitaça o e qualificaça o exigidas no contrato, quando da realizaça o do pagamento 
pela Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, comunicando, imediatamente, 
a supervenie ncia de fato impeditivo da manutença o dessa condiça o, nos termos da  
Lei 8.666/93 e suas alteraço es posteriores;   

g. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Ca mara Municipal de  

Carnau ba dos Dantas/RN;   

h. Cumprir outras obrigaço es previstas no Co digo de Defesa do Consumidor (Lei n°  
8.078/90) que sejam compatí veis com o regime de direito pu blico;  

i. Cumprir fielmente o CONTRATO de modo que  a entrega se realize com esmero e 
perfeiça o, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.  

j. Cumprir com as demais exige ncias estabelecidas no Termo de Refere ncia – ANEXO I 
do edital referente ao PE 003/2023.  

  

CLÁUSULA 8ª - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

  

8.1. As despesas decorrentes desta licitaça o correra o a  conta de recursos especí ficos 
consignados no Orçamento Geral da Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, 
conforme segue:   
RECURSOS PRO PRIOS DO MUNICI PIO DE CARNAU BA DOS DANTAS:  



  

  

01.00 – 
PODER 

LEGISLATIVO  
01.031.0001.2001 – MANUT. ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL  

4.4.90.52.01 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
0.1.000.00000 – RECURSOS ORDINA RIOS  

   

 8.2. Para fazer face a  despesa, sera  emitida Nota de Empenho quando da solicitaça o 
da contrataça o e, de acordo com a disponibilidade financeira e orçamenta ria; 8.3. 
Para fins de emissa o do empenho, a empresa contratada devera  manter as mesmas 
condiço es da habilitaça o, cuja confirmaça o sera  feita atrave s da consulta nos 
respectivos sites dos o rga os emissores das certido es de regularidade fiscal.  

  

CLÁUSULA 9ª - DOS RECURSOS FINANCEIROS:  

  

9.1. A presente despesa correra  por conta de receita pro pria.  

  

CLÁUSULA 10ª - DO PROCESSO LICITATÓRIO:  

  

10.1. A presente contrataça o foi autorizada atrave s da Licitaça o - Pregão Eletrônico 
nº 003/2023.  

  

CLÁUSULA 11ª - DA VIGÊNCIA:  

  

11.1. O presente Contrato tera  vige ncia de ate  __________, com iní cio na data de 
publicaça o, conforme preceitua a Lei Federal nº 8.666/93, podendo ser prorrogado, 
de acordo com o estabelecido na referida Lei.  

  

CLÁUSULA 12ª - DA RESCISÃO:  

  

12.1. O presente termo podera  ser rescindido a qualquer tempo e por qualquer das 
partes, desde que tenha sua raza o justificada.  

  

Sa o razo es para rescisa o:  

  
Pela CONTRATANTE:  

  

a) caso a CONTRATADA na o cumpra os prazos estabelecidos neste processo;  

b) caso a CONTRATADA encerre seu funcionamento ou entre em situaça o de 
concordata, fale ncia ou de liquidaça o judicial;  

c) caso a CONTRATADA cometa as faltas apontadas na Cla usula 6ª, constante neste  
Termo de Contrato;   

d) caso haja o descumprimento de qualquer cla usula aqui pactuada.   

f) caso a CONTRATADA deixe de atender as determinaço es da CONTRATANTE, apo s 
ter recebido notificaça o por escrito da CONTRATANTE, relacionada por falta de 



  

  

atendimento das condiço es assumidas por força deste instrumento contratual; g) Os 
atos constantes nos termos dos artigos 77 e 78 da lei 8.666/93.  

h) transferir, no todo ou em parte, as obrigaço es decorrentes deste contrato, sem a 
expressa anue ncia da CONTRATANTE.  

  

Pela CONTRATADA:  

  

a) caso haja acre scimo ou supressa o por parte da CONTRATANTE, em mais de 25%  
(vinte e cinco por cento);  

b) caso haja atraso em mais de 90 (Noventa) dias, no pagamento acordado;  

c) caso haja o descumprimento de qualquer cla usula aqui pactuada.  

  

CLAUSULA 13ª - DAS PENALIDADES  

  

13.1. Pela inexecuça o, pelo licitante contratado, das condiço es, de fornecimento 
e/ou prestaça o do serviço do objeto licitado, neste Edital, a CONTRATADA ficara  
sujeita a s penalidades de adverte ncia, multa, suspensa o tempora ria do direito de 
licitar e contratar com a Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN de Carnau ba 
dos Dantas/RN e/ou declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administraça o Pu blica, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei nº. 8.666/93, 
podendo-se optar por aplicar as penalidades previstas na Lei nº. 10.520/2002, 
cabendo defesa pre via, recurso e vistas do processo, nos termos do artigo 109 do 
referido diploma legal;  

13.2. A penalidade de multa sera  aplicada nos seguintes casos e proporço es: 
Recusa injustificada do licitante vencedor em receber a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido ou em entregar os itens: 20% (vinte por cento) sobre valor do contrato; 
13.3. Atraso para o iní cio ou te rmino da entrega do objeto licitado, ou sua 
paralisaça o, por ate  30 dias: 0,3% (tre s de cimos por cento) por dia de atraso ou 
paralisaça o, sobre o valor do contrato; atraso ou paralisaça o superior a 30 dias: 10% 
(dez por cento) do valor do contrato;   

13.4. A penalidade de multa podera  ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanço es, na o tera  cara ter compensato rio e a sua cobrança na o isentara  a obrigaça o 
de indenizar eventuais perdas e danos;  

13.5. As multas devera o ser recolhidas na conta banca ria da Ca mara Municipal de 
Carnau ba dos Dantas/RN de Carnau ba dos Dantas/RN a serem informados pelo 
setor de finanças, mediante Guia de Recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias u teis 
dias a contar da intimaça o, podendo a Ca mara Municipal de Carnau ba dos 
Dantas/RN de Carnau ba dos Dantas/RN desconta -las, na sua totalidade, da fatura ou 
do saldo remanescente, caso existam;  

13.6. O valor total das multas aplicadas, na o podera  ultrapassar 20% (vinte por 
cento) do valor total do contrato, excluí das as indenizaço es por perdas e danos; 13.7. 
A contratada, se na o puder cumprir os prazos estipulados para o fornecimento e/ou 
prestaça o do serviço, total ou parcial, do objeto licitado, devera  apresentar 
justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorre ncia de fato 
superveniente, excepcional ou imprevisí vel, estranho a  vontade das partes, que 



  

  

altere 

fundamentalmente as condiço es do contrato; e de impedimento de sua execuça o, por 
fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administraça o em documento 
contempora neo a sua ocorre ncia;  

13.8. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, recusar-se a 
celebrar o contrato ou a entregar e/ou prestar os serviços, objeto licitado, ou deixar 
de entregar ou apresentar documentaça o falsa exigida para o certame, ou na o 
mantiver proposta, falhar ou fraudar na licitaça o ou execuça o do contrato, ou 
comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude fiscal, ficara  impedido de 
contratar com a Administraça o Pu blica, sem prejuí zo das demais cominaço es legais; 
13.9. A aplicaça o da penalidade ocorrera  apo s a defesa pre via do interessado, no 
prazo de 05 (cinco) dias u teis a contar da intimaça o do ato, cabendo recurso de sua 
aplicaça o, nos termos do art. 109, da Lei nº. 8.666/93.  

  

CLÁUSULA 14ª - DA RENUNCIA E NOVAÇÃO:  

  

14.1. As eventuais tolera ncias por parte da CONTRATANTE ou inobserva ncia da 
CONTRATADA a s obrigaço es convencionais ou legais decorrentes deste contrato, na o 
configurara o renu ncia a direitos, nem implicara o em novaça o das obrigaço es 
assumidas.  

  

CLÁUSULA 15ª - DA FISCALIZAÇÃO:  

  

15.1. A execuça o do objeto licitado sera  acompanhado e fiscalizado por servidor 
especialmente designado, que anotara  em registro pro prio as ocorre ncias 
relacionadas com a execuça o dos serviços, determinando o que for necessa rio a  
regularizaça o das faltas ou defeitos observados;  

15.2. As deciso es e provide ncias que ultrapassarem a compete ncia do representante 
devera o ser solicitadas a seus superiores em tempo ha bil para adoça o das medidas 
convenientes;  

15.3. Cabera  ao gestor e fiscal de contrato designados pela Direça o da Ca mara Municipal 
de Carnau ba dos Dantas/RN, a fiscalizaça o e o acompanhamento do fiel 
cumprimento pela execuça o do serviço de que trata o objeto e das especificaço es 
constantes no TR, bem como o atesto no corpo da Nota Fiscal/Fatura pelo 
fornecimento do objeto contratado;   

15.4. Cabera  a  Fiscalizaça o o direito de rejeitar o serviço que na o satisfaça os padra o 
especificado ou os crite rios de qualidade exigidos, bem como de exigir sua pronta e 
imediata substituiça o por outro que o atendam, sem que caiba a  empresa vencedora 
qualquer tipo de reclamaça o ou indenizaça o;   

15.5. O serviço devera  estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das 
especificaço es estabelecidas no TR, sendo que a inobserva ncia desta condiça o 
implicara  a recusa dos mesmos, bem como o seu devido refazimento e/ou 
adequaça o, sem que caiba a  empresa vencedora qualquer tipo de reclamaça o ou 
indenizaça o;   

15.6. A  fiscalizaça o compete, entre outras atribuiço es:  



  

  

15.6.1. Encaminhar a  Diretoria Administrativa e Financeira da Ca mara Municipal de 
Carnau ba dos Dantas/RN, documento que relacione as ocorre ncias que impliquem 
em multas a serem aplicadas ao licitante vencedor;   

15.6.2. Verificar a conformidade da execuça o do objeto com as normas especificadas 
e se os procedimentos empregados sa o adequados para garantir a qualidade 
desejada do equipamento;   

15.6.3. A fiscalizaça o de que trata este item na o exclui nem reduz a responsabilidade 
do licitante vencedor pelos danos causados aA Ca mara Municipal de Carnau ba dos 
Dantas/RN ou a terceiros, resultante de aça o ou omissa o, culposa ou dolosa, de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos;   

15.6.4. A aça o da FISCALIZAÇA O na o exonera o licitante vencedor de suas 
responsabilidades contratuais.  

15.7. A Ca mara Municipal De Carnau ba Dos Dantas/RN, para o integral 
cumprimento do contrato a ser oportunamente firmado, designa o gestor de 
contratos, sr. (a) _________________________________________, indicado pela Diretora 
Presidente da Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, com o devido 
conhecimento te cnico na respectiva a rea, para acompanhamento do objeto 
contratual;  

15.8. A Ca mara Municipal De Carnau ba Dos Dantas/RN, para o integral 
cumprimento do contrato a ser oportunamente firmado, designa  

______________________________________________, indicado pela Diretora Presidente da 
Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN, com o devido conhecimento te cnico 
na respectiva a rea, para exercer a fiscalizaça o, confere ncia, recebimento dos 
referidos bens e atesto da Nota fiscal.  

  

CLÁUSULA 16ª – DOS CASOS OMISSOS  

  

16.1. Os casos omissos sera o decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiço es 
contidas na Lei n° 8.666 de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplica veis e, subsidiariamente, segundo as disposiço es contidas na Lei na 8,078, de 
1990 — Co digo de Defesa do Consumidor — e normas e princí pios gerais dos 
contratos.  

  

Cláusula 17ª – DA PUBLICAÇÃO  

  

17.1. Incumbira  a  CONTRATANTE providenciar, a  sua conta, a publicaça o do extrato 
deste Contrato em Imprensa Oficial, no prazo de ate  o quinto dia u til do me s seguinte 
ao de sua assinatura.  

  

 

18.1. A assinatura do contrato implica aceitaça o plena e completa das presentes 
especificaço es. A CONTRATADA, ao aceita -las, assumira  a u nica e irrecusa vel 
responsabilidade pelo correto e completo cumprimento de seus preceitos, salvo se 
sobrevier causa de inexequibilidade parcial ou total, hipo tese em que a  

CLÁUSULA 18ª  –   DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   
  



  

  

FISCALIZAÇA O decidira  sobre a proposta de alteraça o a ser apresentada pela  
CONTRATADA;  

18.2. A FISCALIZAÇA O na o aceitara , sob nenhum pretexto, a transfere ncia de 
qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, te cnicos, subempreiteiros;  

18.3. No caso da CONTRATADA prejudicar, como resultado das suas operaço es, 
a reas e/ou bens mo veis e equipamentos incluí dos ou na o no setor do seu trabalho, 
devera  recupera -los ou substituí -los, deixando-os em conformidade com o seu 
estado original;  

18.4. A CONTRATADA respondera  perante A Ca mara Municipal de Carnau ba dos 
Dantas/RN e a terceiros por seus atos, falhas ou omisso es. Todas as questo es, 
reclamaço es trabalhistas, demandas judiciais, aço es por perdas e danos ou 
indenizaço es oriundas de danos causados pela CONTRATADA sera o de sua inteira 
responsabilidade, na o cabendo, em nenhuma hipo tese, responsabilidade solida ria 
por parte da Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN;  

18.5. A equipe te cnica da CONTRATADA devera  contar com profissionais 
especializados e devidamente habilitados para procederem a  execuça o dos serviços.  

  

Cláusula 19ª DO FORO  

  

19.1. Para dirimir quaisquer controve rsias oriundas deste CONTRATO, as partes 
elegem o foro da Comarca de Carnau ba dos Dantas/RN, a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja.  

  

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 03 (tre s) 
vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas.  

  
Carnau ba dos Dantas/RN, ________ de ___________ de 2023.  

  

  

  
________________________________________                           

MARLI DE MEDEIROS DANTAS  

Presidente da Ca mara Municipal de Carnau ba dos Dantas/RN   
CONTRATANTE  

  

  

  

_________________________________  
CONTRATADA                                                                            
TESTEMUNHAS:  

  
1ª: ____________________________________  

CPF: ___________________________________  

  



  

  

2ª: 

____________________________________  
CPF: __________________________________  



FEDERAÇÃO DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DO RIO GRANDE DO NORTE - FECAMRN

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nª 003/2023
 
A Pregoeira da Câmara Municipal  de Carnaúba dos Dantas/RN,
torna público, em virtude da sessão ocirrida no dia 14 de novembro
de 2023, às 08:00 horas, ter sido declarada FRACASSADA, será
realizada no sessão no proximo dia 29 de novembro do corrente
ano,  a  segunda  sessão  da  licitação  na  modalidade  PREGÃO
ELETRÔNICO do tipo “ menor preço por item”, visando aquisições
de veiculo novo zero quilomentro do tipo motocicleta,  para atender
as demandas da Casa Legislativa do Município de Carnaúba dos
Dantas/RN. Conforme especificações constantes no edital e em seu
Termo de  Referência.  O  edital  e  seus  anexos  encontram-se  no
endereli eletronico  https:portaldecompraspublicas.com.br.
Carnauba dos Dantas/RN, 16 de novembro de 2023.
Maria Francimara Lopes de Medeiros
Pregoeira
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